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~ ... ,., I 

REsrsTtNcIA As TRANSFORMAçnES TEcNICAS DA CULTURA CANA 
VIEIRA (PROV!NCIA DE SERGIPE - 1860/1875)(*) (*.). 

lIiTRODUÇ:a:O 

IlARIA DA GLORIA SANTANA DE ALMEIDA 

Departamento de Hútór-ia e FiZosofi4 da 
Universidade Fedemt de Sel'gÍlJe. 

A luta pelo desenvolvimento da Provlncia de Sergipe. a partir 
de associações para a criação de empresas de serviços coletivos. se 
desencadeou. notadamente, a partir de 1850. A euforia pelos grandes 
empreendimentos que atingiria o governo e o empresariado brasileiro. 
a partir dessa data, tem sido considerada como decorrente da aboli­
ção do trãfico internacional do escravo. Desde então, o capital re 
servado ã aquisição e renovação da força de trabalho importada da 
Africa pode ser canalizado para outros setores econõnricos(l). 

Em Sergipe. os relatórios presidenciais dessa epoca revelam a 
preocupação do governo provincial em conclamar os cidadãos para uma 
arrancada progressista, e a receptividade pelos projetos grandiosos 
que capacitassem a Prov;ncia a se tornar partiCipe do desenvolvi­
mento geral do Brasil. 

Esses projetos diziam respeito ã abertura de canais interiores 
que comunicassem a Prov;ncia com a Bahia. para onde era levado o v~ 

lume mais significativo da produção açucareira sergipana(2) (ideali­
zada desde os anos 30, visava a evitar os perigos e demora da nav~ 
ção maritima). ã aportagem regular de navios. IOOvidos a vapor. nas 
barras da Provlncia. i reboC4gem a vapor dos navios a vela que fre -
quentavam o estuãrio do Continguiba. o mais IOOvimentado da Provinci~ 
e ã colonização estrangeira CODO substitutiva ã carência de mão- de 
-obra escra va. 

(*) - Comunicação apresentada na 31. Sessão de Estudos. Equipe B. no 
dia 20 de julho de 1977 {l.;ta da RedaçãoJ. 
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Total ou parcialmente. alguns desses ou outros projetos foram 
postos em prãtica. Pelo menos, planos sobre a sua viabilidade cheg! 
ram a tornã-los mais concretos. A partir de 1855, entretanto, uma 
sucessão de crises atingia a Provincia, pondo em risco e sacrifi­
cando as primeiras tentativas de implantação dos referidos projetos. 
Quer fossem o cõlera-morbus, as três s~cas sucessivas ou a alta d~ 

preços, os efeitos se assemelhavam pelos golpes desferidos sobre a 
população, a produção agrlcola ou o abandono do campo. 

A simultaneidade desses fatores, agindo negativamente sobre a 
vida econômica da Provlncia, iria limitar o anseio por projetos de 
grandes custos, para concentrar esforços no soerguimento da vida 
agricola. mais representativa para o equilibrio financeiro do gover­
no e melhoria das condições da população. Mais do que antes, a agr.!. 
c.ultura revel ava suas força~ e suas fraquezas. Sendo a única fonte 
de recursos de que a Provincia dispunha, principalmente no setor da 
cana-de-açücar, esse tempo qe dificuldades evidenciava a fragilidade 
de um sistema de produção apoiado na rotina e na péssima qualidade 
do produto obtido. 

r a partir dessa maior consciência aoS problemas que atingiam 
com mais intensidade a provincia agricola que as atenções dos gover­
nos e dos mais esclarecidos cidadãos se voltariam para a elaboração 
de planos e para a criação de incentivos especiais capazes de dimi -
nuir os riscos da modernização e elevar o nlvel da produção do cam 
po, particularmente a açucareira. 

"Estamos no ano 1860~ dizia o presidente Alves Júnio%'~ s deve 

mos aprecia%' quai8 as FJeC!essidades que 80fre a lavouro~ quais 08 

meios pr>ontos de remedi.a1' essas neces8idades"(3). 

Nesse ano, a visita do Imperador ã Provlncia de Sergipe deixara 
como marco mais positivo a criação do Imperial Instituto Sergipano 
de Agricultura. A criação de institutos agr;colas afigurava-se na 
ocasião como um dos meios para a restauração agricola do pais.Em Se! 
gipe, passaria também 
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mani festaria", tai1l"é,t1 ,-e ~ ac i onaoas a modestos empreendimentos COJl() a 
compra de arados, mãquinas a vapor, métodos para melhoria do tipo do 

açucar, tidos como de efeitos vantajosos e imediatos para o soergui­
mento da lavoura cana vieira. 

Em especial, os porta-vozes da modernização bateram-se pela 
criação de casas crediticias, escolas de ensino agricola e estabele­
cimentos agricolas modelares. Tornaram-se responsãveis pela criação 
de uma imagem desenvolvimentista que a Provincia refletia nessa o~ 
sião(4). A mudança acelerada dos processos e técnicas era do conheci 
mento de alguns cultivadores da cana-de-açucar, fato que os consci~ 
tizava da necessidade imperiosa da adotação de novos sistemas.Vãrios 
fatores contribuiram, porem,para impedir que se alcançassem os obje­
tivos de modernização perseguidos pelos lideres da situação. Nem t~ 

das as pessoas tinham a mesma receptividade às motivações de mudan­
ça. Uma significativa fração dos produtores segipanos mantinha-se ! 
pegada ao que era antigo nesse sistema, resistia tenazmente às mudan 
ças. 

Se havia legitimidade nessa proposição das mudanças, quais as 
raizes da resistência às transformações, ã sua aceitação? 

Onde buscar as determinantes dessa atitude? 
Considerando esses elementos, procuraremos nesta comunicação a 

bordar a resistência às novas idéias e novas práticas como uma força 
de tensão social que atuou no setor canavieiro em Sergipe, de acordo 
com as condições vigentes no terceiro quartel do século XIX. 

Tentaremos apontar explicações para as atitudes de resisténcia. 
então assumidas por essa fração dos produtores de açucar. às mudan -
ças no seu setor de produção. Elas se tornaram responsãveis pelo r! 
tardamento da melhoria técnica da cultura canavieira por mais de uma 
decada. Esse retarda~~nto do processo de adoção de tecr.icas moder 
nas contribuiu para promover uma assimilação gradual das inovações 
sem ameaçar a estrutura básica 
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2. LIMITAÇM DO AVANÇO TECNOLnGrCO. 

Assim como outras provincias açucareiras do Brasil(15). Sergipe 
continuava a conhecer nos medados do século XIX os mesroos engenhos 
clássicos de que falavam viajantes e cronistas do século XIV. Prati­
camente não houve mudanças significativas no seu sistema agricola e 
industrial de produção da cana-de-açucar. Grassavam o mesmo atraso 
e rotina desde o preparo do solo ao acondicionamento do produto en -
tregue ao mercado. Invenções e inovações como a utilização de ara 
dos de grande força. irrigação. sementes aelhoradas. máquinas a va 
por. já aplicadas na Europa e outras partes, muito lentamente vinham 
sendo incorporadas ao complexo açucareiro sergipano. Ate a ãecacla 
de 60 o registro de uma ou outra tentativa de roodernização evidencia 
a suaexcepcionalidade em meio sergipano. 

Em 1861. na menção de exe~los de vanguarda na adoção de máqui 
nas aperfeiçoadas para melhoria da cultura canavieira, aparece a fi 
gura de Antônio Dias Coelho e Mello. Em seu estabelecimento rural 
demonstrava aos outros proprietários a si .. :.lvel diferença existente 
entre o arroteamento e limpa das sementeiras por meio do arado e o 
sistema antigo e rotineiro que, em grande aaloria, era seguido nas 
propriedades (6). Nessa ocasião, para fOlDefltar semelhantes exemplos, 
o presidente da Prov;ncia propunha que o iqlosto de exportação sobre 
os escravos fosse especialmente orientado para a formação de um fun­
do para servir de e~rêstimo ao agricultor que se propusesse a int~ 
duzir máquinas e instrumentos adequados ã lavoura(7).Era uma tenta ti 
va, dentre várias outras, que o governo fazia para ro~er a negligê.!!. 
cia dos produtores agr;colas. 

As inovações técnicas não foram adotadas com a presteza almeja­
da pelos lideres e necessária ao desenvolvimento da agricultura.Qua~ 
do da viagem que realizou como vice-presidente ao interior da Provi.!!. 
cia, o Barão de Propriâ fora inforneoo, etI! 1868, de que apenas três 
ou quatro estabelecimentos agricolas estavam admitindo o uso de ar"! 
dos no preparo da terra (8). Em toda a Provincia. a lavra do solo e 
os instrumentos agricolas continuavam muito rudimentares. 

Bastante fértil e adaptável 
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de certa fone. conseguia reduzir os resultados negativos da derrub! 

da. da queinada e mi condução do seu tratalllento. 

A cânara de Lagarto alertava que "peaaDa. de algwna fol"tuna fi'! 
pregarrrae ezc'Lusiwnumte no pZantio das or:maa-de-açúcar a"", medir 

às veaea as Própl"ias fOZ'ÇtU. s.", emmiJlClr a ccpacichde &, teJ"NJ'lO ~ 

dutor aegu-tndo aempre VII CGW'tamIB rotineiro no DIXlo de arrotear " ~ 

~ o tel"N7lO, m eaooVza da. sSIN1lta" (10). 

Exemplos da introdução de melhoramentos no preparo da terra, I!!, 

teriores a 1860. revelam a consciência já despertada em alguns sobre 

a necessidade de rompimento dessa estrutura inadequada ao progresso 

tecnolõgico. 

Tendo conseguido grande aceitação na Bahia. o americano Joio 

Welsh procurava introduzir novos métodos agricolas em Sergipe. Trata 

va-se de experiências com arados. sob sua direção, para evidenciar 

as vantagens do terreno assim revolvido. Introduzia ainda o sistema 

de naior espaçamento das canas entre si (11). Conseguira despertar 

o interesse dos sergipanos. 

Entretanto. graças a UlI preconceito secular contra o arado, tam 

bem sentido em outras Provincias. em Sergipe sua generalizaçio no 

preparo do solo foi muito lenta. Os instrumentos utilizados pelos !. 
gricultores ainda eram o machado. a foice, a enxada e o fogo. Essa a~ 

sência de miquinas próprias para o trato do solo a ser cultivado sf!!!! 

pre era apontada como causa do atraso da agric:ultura(12). Em lllpa 

demonstrativo dos gêneros illportados no exerclcio de 18
' 

1845 pela 

Mesa de Rendas do Esplrito Santo. os instrumentos agrlcolas relacio­

nados estão incluldos neste caráter precãrio das técnicas de cultivo 

praticadas pelo produtos sergipano. São 227 enxadas. 52 machados. e 

132 eixadeiras. 

Em 1859 a enxada ê citada como o instrumento mai s usado 

traba 1 ha r a terra que receberia as sementes da c:ana-de-açucar. 

tanto. jã se tornara difundido o cãlculo de que com o emprego 

para 

Entre 

do 

arado utilizado na Europa se conseguiria a substituição de trinta e,!! 

xadas, que equivaliam ao trabalho de cem negros .1 nutridos. Em 

1865. o Presidente Cincinato 
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se quisesse mencionar os senhores de engenho que empregam o arado p! 
ra rotear seus campos 

Apesar de em 1872 o Presidente da Provincia referir-se ao empr~ 
go do arado por muitos lavradores(14), o fazendeiro Juan Duggan di -
zia, embora se referindo ao ambiente baiano cuja organização ,porem, 
não diferia do sergipano: "o emprego do arado para sulaar e prepan:zr 
a terra e depois semear e cultivar as plantações é praticamente ~ 

conheeido a menos que se queira entender por arado um instrumento de 

rrndeim que se usa de construção muito primitiva pesado e tosco que 

se C!ostum:z abrir regos na terra crua sem prévia preparação... este 

arado dá um trabalho mui penoso em que se faz mister bois(15). 

Embora tendo conhecimento das novas técnicas aplicadas ã ativi­
dade agrlcola, o agricultor sergipano não alterara a sua maneira de 
trabalhar a terra no perlodo compreendido entre os anos de 1860 a 
1875. A situação não mudara muito nesses 15 anos. Apesar de algumas 
experiências e muitos esforços esclarecidos dos Presidentes " ••• a 

enxada, acompanhada dos seus indefect;veis satélites, o rrnchaoo e a 

foice ainda campeava avante em nossos oompos" (16). 

Cultivada no Brasil desde o século XVI a "cana crioula", por 
mais de 250 anos, se constituiria na variedade predominante dos ca -
naviais brasileiros. A introdução no Brasil de uma nova variedade , 
no inicio do século XIX, vinha a satisfazer as deficiências dessa 
velha semente já em degenerescência. 

Oriunda da Guiana Francesa, a cana otaiti ou bourbon seria c~ 

nhecida entre os brasileiros como "caiana". Sem precisar bem numa d! 
ta, acreditamos que a introdução da cana caiana na Provincia de Se! 
gipe se fez em data próxima ã que se registra na Bahia, em 1810(17), 
quando as duas formavam uma mesma realidade politica. O Presidente 
Avellar Brotero (18) referia-se em 1858 que haviam decorrido quase 
50 anos desde que fora a semente da cana caiana introduzida na Pro -
vlncia e, por isso, alcançava a fase prevista para inicio da perda 
de sua capacidade produtiva. Pelas manifestações dessa degenerescên­
cia, os agricultores da cana-de-açúcar, na década de 50, começam a 
sentir a necessidade de substitul-la. O mesmo Presidente (19) consi 
derêva que, embor0 f'5Se fenôml'no er:> Sergi De nâo se fizesse tão sensi 
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vel quanto em outras Provincias produtoras de açúcar. como a dO Rio 
de Janeiro, era vãlido que todos fossem alertados para acautelarem 
-se contra possiveis prejuizos. Presumia que em pouco tempo as pla~ 
tas de cana-de-açúcar da Provincia alcançariam um estãgio decadente 
que anularia todas as vantagens da sua utilização. 

Nesse campo de renovação das variedaáes da cana-de-açúcar, os 
governos e instituições como o Imperial Instituto Sergipano de Agri 
cultura e o Comicio Agricola Sergipense. que se propunham a pugnar 
pela melhoria das condições agricolas, tomaram a iniciativa para 
aquisição de novas sementes e boas variedades. Foram solicitadas 
sementes Salangor, Batãvia e Listrada, dentre outras qualidades. Al 
gumas vezes o descaso e a negligência punham em risco os bons pr~ 

pÕsitos dessas tentativas renovadoras(20). 

De fato, a caiana não foi abandonada. Como era a limais delica­
da e a que menos dura", procurava-se plantá-la nos terrenos mais 
novos. Obtinha-se com isso una produção tão abundante que alcança va 
até 400 arrobas por acre(21). 

O metodo de fabrico do açúcar se reveleva tão rudimentar quan­
to o do plantio da cana. Repetia-se mais ou menos o mesmo sistena 
do periodo colonial. O produtor ou senhor de engenho perdia mais de 
~ do material aproveitãve1. Grande parte do suco da cana permane­
cia no bagaço ou não era aproveitado pela mã concentração do xaro 
pe(22). 

Na grande maioria dos engenhos sergrtpanos. persistia o mesmo 
antigo sistema dos engenhos puxados por animais, bois ou cavalos 
com as clássicas almanjarras e moendas colocadas verticalmente. Re 
presentava o mais ineficiente meio ~e produção do açúcar, pela ien· 
tidão do processo e pe~da da maior parte do teor saca ri fero. O p~ 
duto obtido revelava-se de qualidade inferior não podendo competir 
COIII o de outras regiões com Pernambuco e Campos. 

Na Provincia de Sergipe, os engenhos movidos a água. embora 
fossem de maior capacidade de produção, eram em muito pequeno núme­
ro. Segundo dados tardios. de 1881, quando o progresso tecnológico 
era mais sensivel, do total de 725 engenhos existentes. 211 eram mo 
vidos a vapor. 24 a ãgua e 585 por animais 
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Calculava-se que um engenho movido a igua chegasse a moer de 30 

a 40 tarefas por dia enquanto os engenhos de animais apenas conse -

guiam de 25 a 30 tarefas. Com tão significativa diferença de produ -

ção, pode parecer estranhivel a preferência em Sergipe por engenhos 

do ultimo tipo. O pequeno elllPrego de igua como força motriz pode ser 

explicado por serem os distritos mais próprios para a cana próximos 

ao litoral, de iguas abundantes mas tranquilas pela pequena declivi­

dade do terreno. Em consequência, não havia força suficiente para o 

trabalho de movimentar as niquinas. Nos engenhos mais afastados a 

água era pouca durante o verão o que punha em ri sco o funcionamento 

do engenho em certas epocas do ano. 

Na tecnica de moagem da cana, a utilização de moendas horizon -

ta i s com ci 1 i ndros de ferro representavam uma das ma i s modernas aqu.! 

sições do século XIX. Essa colocação dos cilindros substituía o anti 

go uso dos cilindros verticais de madeira que esperdiçavam o caldo 

da cana e provocavam maior nUmero de acidentes(24). 

Registramos tentativas locais de senhores de engenho que procu­

ravam, pautados em sua experiência, inovar técnicas ou aperfeiçoar 

setores do maquinãrio industrial açucareiro. Em 1871, o Comício Ag.!; 

cola Sergipense opinava sobre o processo de purgar ou clarificar o 

açúcar por meio do Mgo1fão". apresentado pelo Cel. Manoel Gaspar.Co!!. 

tendo o açúcar sergipano 50% do seu peso em mel, buscava-se um meio 

de, rapidamente, expelir o mel dos cristais de açúcar, origem da sua 

cor parda, sem porém apresentar o inconveniente de dissolvê-los. A 

experimentação foi relegada pela comissão encarregada de testá-la, ! 
pesar de cumprimentar o seu idealizador pelo trabalho realizado em 

prol da cana ncuja cuZtura vai to1'l'la7ldo-se em seu engenho o modelo 

de nossa pl'Ovt7WÚln (25). 

Pouco a pouco. os engenhos movidos a vapor vão sendo adotado~ 

por este ou aquele proprietirio. Em 1868 são poucos os que dispõem 

dessa técnica mais moderna. Mesmo assim, mais cauteloso quanto ao 

próprio sentido dessa modernidade que ora atingia um ou outro setor 

açucareiro, sem geralmente significar uma modificação mais 
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sacos "m~s que, no en.tanto, c únieo engenho que 6Seapa à rotina dD 

tempo eo lOl'lia l é o ch Bamo de Es tânci.a" (26). 

Sob qualquer aspecto relativo ao progresso de obtenção do açQ 
car.aplicava-se o tratamento rotineiro e improflcuo. Não se fazia 
um estudo da distribuição das rrãquinas em relação ao espaço dispog1-
vel, da proporção de suas fracas forças com a terra cultivãvel. dos 
trabalhadores com o volume do produto conseguido. da fiscalização com 
os desmandos notórios.Com isso sala perdendo o produtor que se via. 
cada vez mais, envolvido por dificuldades e incapaz de romper o atr! 
so em que se deixara mergulhar. 

* 
3. A C(J.1PANHIA DE REFlNAÇM E DESTILA~O SERGIPENSE - UM ESTUDO DE 

CASO. 

Procuramos compor um modelo representativo das dificuldades co~ 
eretas que poderiam atingir a criação de uma empresa em Sergipe, ne! 
sa epoca em estudo. Encontramos. atraves das tentativas de implanta­
ção da Companhia de Refinação e Destilação Sergipense. um exemplo de 
esforço denotado que se tinha de empreender para conseguir montar 
uma empresa. em meio ã escassez de recursos e ã apatia dos produto­
res sergipanos. 

Levaram-nos a particularizar este estudo duas observações que 
se nos afiguram vãlidas ao tema em análise: 

- a necessidade que tem uma sociedade de certo tipo de homens 
inovadores. persistentes. capazes de levar avante uma idéia, lutar 
por ela, que representa uma tentativa de renovação necessária ao de 
senvolvimento social e econômnco. O engenheiro civil Pedro Pereira 
de Andrade representa, na luta pela instalação da Empresa de Refin! 
ção e Destilação, esse tipo social necessário para romper as barrei­
ras da apatia e desinteresse da sociedade ã qual pertence; 

- aqueles que propõem a audança devem merecer a mesma atenção 
dos que a ela resistem. Como tal.Pereira de Andrade torna-se. aqui. 
a figura representativa do eMpresário que. no meio sergipano. simbo­
liza o homem progessista que procura 
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capazes de rootivar a sociedade para a aceitação da novidade, da trans 
formação. 

Por decreto de março de 1859 foram aprovados os estatutos da Co,!!! 
panhia de Refinação e Destilação Sergipense. Respondia aos estimulos 
da Resolução Provincial nQ 501 - A- de 2 de junho de 1858, concedendo 
vantagens a qualquer empresa de refinaria que se implantasse na ca 
pital (27). Dirigida pelo empresãrio Horácio Urpia. vice-cônsul de 
Portugal em Sergipe, a recem-fonrada empresa contava com a orientação 
tecnica do engenheiro civil Pedro Pereira de Andrade, responsãvel p! 
la implantação de indústria semelhante no Rio de Janeiro. Era propõ!i 
to criar uma empresa com capitais da Prov;ncia. ã semelhança da Comp! 
nhia de Reboque a Vapor. a única existente em Sergipe e que vinha re­
velando um bom equil;brio financeiro. Seus objetivos, alem de vãlidos 
para a estrutura econômica da Provincia, responderiam aos anseios 
mais recentes das autoridades de beneficiar a agricultura em geral. e 
a cultura canavieira particular. Propunha-se a elevar oS padrões agr! 
colas de Sergipe pelo exemplo das novas tecnicas util izadas "os métcr 

dos de fabricação são i<J;nticos aos de refinação" - e pelo fomecime,!! 
to de máquinas em troca do privilegio de poder a Companhia absorver 
o aumento do rendi mento dos engenhos por t rês ou quat ro a nos (28) . 

~ conclamação do governo e dos planejadores da empre~a atenderam 
proprietários de engenho. plantadores de cana-de-açúcar e c:utros in 
teressados. Num total de 67 pessoas, constituiram-se os acionistas 
do empreendimento. O governo da Prov;ncia participava da associação 
pela compra de 200 ações(29). 

Essa partici pação do governo garanti a o 1 evantamen";.(., cos recur -
sos para uma empresa que, segundo cãlculos, traria tarntêr.: vantagens 
aos cofres públicos. A taxa de exportação do açúcar, que atÉ entáo 
incidia em grande parte sobre o tipo mascavado, comerciai ~zado em 
média por 2$000 reis, passaria a recair sobre o açúcar aperfeiçoado 
e vendido ã base de 6$000 ou 7$000(30). 

Os obstáculos, que a Empresa enfrentou desde o inicio do seu fu,!! 
cionamento (o funcionamento regular se deu a 22 de março de 1859), e­
videnciaram a falta de condições econômicas da Provlncia, notadamente 
em ievar a bom tenno, sozinha e naquele IOOmento,um 
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que demandasse vultosos capitais. 

As pessimas safras de açúcar dos anos 1858/59 e 1859/60. apesar 
dos preços compensadores.provocaram uma crise geral que extenuou os 
recursos do governo e aumentou as dificuldades dos senhores de enge­
nho. Nesses anos, a Provincia atravessara uma crise de subsistência 
que Se refletiu profundamente no Seu equil;brio financeiro. Enquanto 
a safra do exerc;cio 1857/58 chegara a atingir 1.594.309 arrobas 
as dos exerc;cios seguintes limitaram-se a 654.723 arrobas e 552.597 
arrobas. respectivamente. 

o projeto da Empresa. levado a efeito num momento de tantas di­
ficuldades. alicerçava-se. porém. na euforia geral dos proprietãrio~ 

ante os elevados preços que o açúcar alcançava nos mercados interna­
cionais. Apesar das alterações climáticas provocarem uma pequena p~ 
dução do açúcar nos exercicios acima mencionados. seu alto preço ch! 
gou a render 3: 612:935$065 e 1:696:629$026. respectivamente.Somente 
no exercicio 1856/57 pode o açúcar-render tanto. Essas esperanças 
de grandes lucros estimularam sem dúvida. os idea1izadores do proje­
to da Empresa. Não contaram, POrem. com os endividamentos dos pro -
prietãrios agrícolas que vinham de uma das mais serias crises que a 
Provincia jã atravessara, com problemas de falta de mão-de-obra, es­
cassez de gêneros alimenticios, adversidades climãticas. etc •• 

Sem levar em conta as dificuldades do complexo açucareiro e do 

próprio setor público, que não suportava a liberação do auxilio ex -
traordinãrio a que se comprometera, a Empresa não conseguiu se im -
plantar. Se o governo não cumpriu suas obrigações. os acionistas tam 
bem não efetuaram suas entradas (31 ). 

Para superar esse impasse, a Diretoria fez um apelo ao governo 
imperial e procurou na praça da Bahia novos acionistas com possibil! 
dades de levantar a metade do fundo necessãrio. Em Sergipe. diiia o 
Diretor da Empresa "quer fosse pela falta de capitais, quer fosse p! 

lo indiferentismo dos homens para coisas·. apenas conseguira distri­
buir ·com grande custo· o valor representativo da metade da soma to­
tal de duzentos contos que a Empresa carecia para se estabe1ecer(32~ 

r bem reve1ador do baixo n;vel de motivação dos produtores ser­
gipanos a descrição que o empresãrio Horãcio Urpia fazia sobre a re 
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percussão do seu projeto " ••• foi entusiasticamente aplaudido por a­

queles que corrp:reendiam perfeitamente os seguros inte:resses do neg(­

cio, mas que por deficiência de meios prontos, não podiam auxi liaz­

nos de nvdo a tornar reaUzável a empresa com aquela celeridade que 

em necessário: alguns houveram, felizmente em pequeno número, que 

pl'etendiO!17l e"ba:r'll~ar estupichmente a marcha vaga.l'ORa e U2cilante que 

tivera a idéia. Da parte de muitos só encontramos por apoio um indi­

ferentisnvgZacial, que se pode exp 7icar pela falta absoluta de ca:pi 

tais, se é que não se pode trod:u2il' também conv tendências refratá -

rias a idéias de progI'esso, tendências tão peculiares nestes povos 

(grifos nossos) dignos aliás de toda prosperidade e ventunl"(33). 

Sem soluções para os problemas defrontados, a Companhia não co!!. 
seguiu entrar em funcionamento(34). O governo exigira tão alto onus 
sobre os capitais vindos de fora que 'matou a Campanhia"(35). 

Após quatro anos, tentando salvar a ideia da criação da Empresa 
de Refinação e Destilação, sob novo modelo, o engenheiro Pedro de 
Andrade voltava a propor ao governo um novo projeto. Sem dUvida, as 
novas condições da Provincia contribuiram para alentar novas espera~ 
ças. De 1861 a 1863 o valor da exportação do açucar se elevara a uma 
cifra um pouco superior a 3.500$000 reis. Parecia que essa situação 
se manteria equilibrada por algum tempo. A nova fOnll.llação do contra 
to baseava-se na Resolução nQ 680 de 10 de junho de 1864. 

Obrigava-se o contratante a fazer trabalhar a Empresa no prazo 
de dois anos. Dessa feita solicitava 10% de juros sobre o capital 
"bona fide" nela efl1lregado ate a quantia de duzentos contos. Essa 9! 
rantia visava a possibilitar atrair capitais de fora. Assumia o eng! 
nheiro Andrade Pereira a luta pela concretização do projeto da Emp~ 
sa. Alem de estar, desde o inicio, envolvido em seu planejamento,ele 
jã fizera em 1860 tentativas de realização de um projeto para a cri! 
ção de um engenho modelo com a ajuda do governo Provincial(36). Seu 
espirito e~resarial levou-o a acompanhar o projeto da Empresa de 
uma proposição para abrir o canal entre os rios Pomonga e Japaratu -
ba. Em troca, receberia uma porcentagem sobre tudo que passasse pelo 
referido canal. 

o projeto em discussão na Assentlleia 
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ra bons resultados na montagem de semelhante empresa no Rio de Janei 
ro e na Bahia. Para alguns. esses empreendimentos vinham revelando 
muitas falhas. Sobre essas reações. dizia o deputado Pereira Rebelo: 
Ira timidsa. a dúvida. a p!"Udência levada ou s:J:Cfl8BO • o receio de 

qualquer movimento qu8 interzoompes8e o 8tatu quo c:h ProtJÜtaia. esta­

do a'liás 'lastimável. a levaram a per8i8ti%' na imobilidade. a reali 
Za%' em dstl'imento do prog%'e88o real c:h P~ncia. em detrimento de 

sua vita'lidads e ds sua prosperic:hde. W7r2 idéia eminentemente eonse!, 

u:rdora" (37). 

Calculava-se que a Empresa trabalharia 144.000 arrobas de aç~ 

car por ano. que prodUZiriam 108.000 arrobas de açúcar refinado. So 
bre esse açúcar a Empresa deveria pagar o direito de exportação ã 
base de 130 reis por arroba. isto e 14:040$000. Tratava-se de uma 
concessão significativa pois sobre o açúcar a Companhia pararia ape­
nas a metade do imposto uma vez que o açúcar refinado valia o dobro. 
Assim. deveria pagar 260 reis de direito de exportação ou seja. 
28:080$000. Deixava então a Provlncia de cobrar ã Companhia. por vi!!. 
te anos. uma garantia que representava o dobro do que passaria a 
recebere 38) . 

Novamente o projeto não conseguira vingar. Muitos fatores cir -
cunstãnciais podem ser apontadOS para explicar tal insucesso. Reben­
tara a guerra do Paraguai que. de então. se estenderia por 6 anos • 
Nesse mesmo ano. a guerra de Secessão americana. tendo desarticulado 
o mercado americano. trouxe estimulos especiais ã produção brasilei 
ra do algodão. Desde então. este produto fará livre concorrência ao 
açucar, chegando a conseguir na pauta de exportação valor idêntico 
ao conseguido pelo lider da produção agrlcola sergipana. 

A alteração do equilibrio da irea de cult;vo da cana-de- açucar 
despertou entre os proprietirios uma justificável cautela por proj! 
tos que visassem ao aproveitamento e melhoramento de um determinado 
volume do produto. 

A interferência da guerra franco-prussiana sobre o comercio 
de exportação sergipano prolongou, ate 1871, a instabilidade do 
maior produto agricola de Sergipe. Os 
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de caixas de açúcar que comumente eram vendidas para os mercados do 

norte europeus. 

Ante tais dificuldades, e para obter vantagens sobre um projeto 
que indefinidamente se prolongava, sem condições de realização fere! 
ra de Andrade fez cessão em 1871, dos seus privilegios ã Companhia 
"lhe Brasil;an Sugar Refinery Company Limited". Essa nova Companhia, 
criada em Londres a 17 de agosto de 1871 e muito aclamada em sua in! 
talação pelos jornais ingleses(39). assumia o compromisso de montar 
em Aracaju uma fábrica de Refinação e Destilação segundo o contrato 
de 16 de junho de 1864(40). 

A transferência do contrato não foi bem recebida e o Presidente 
da Provincia alertava ao engenheiro, para não tentar executã-la "vi~ 
to que a Provincia não poderá satisfazer a garanna de qwz trata o 

mesmo contrato" ••• 

o Presidente queria submetê-lo ã apreciação da Assembleia Pro -
vincial por julgá-lo "contrário aos interesses da Provincia H e a­
poiando-se no vencimento dos dois anos, prazo estipulado para a mo~ 

tagem da empresa em 1864. Lutando pelo que julgava seus direitos, o 
engenheiro empresáriO apelava para o longo tempo de sua pennanência 
em Sergipe sem a recompensa pelo seu trabalho nem "0 necessário para 

muitas o.espesas e tendo abandonado WTrl posú;oo assaz lisongeira no 

Rio de Janeiro. onde 8e acha minha fcuni.lia e diversos intere88es 

meus" (41). 

Ainda não seria a concretização da empresa. Revelando uma gra~ 

de persistência e utilizando ainda a mesma argumentação das anterio­
res tentativas mal sucedidas. em 1875 o engenheiro Pereira de Andra­
de tentava o que ele dizia ser a "definitiva organização da Empresa-, 
segundo as mesmas bases de 1864(42). 

Somente em 1877, a 18 de abril, pela Resolução 1054 foram con 
cedidos novos privilegios ao mesmo engenheiro, por 30 anos. para es­
tabelecer na Provlncia uma ou mais fábricas de preparar açúcar refi­
nado. Infonnações de 1878 dão conta das providências tomadas para 
montagem de uma dessas fábricas na Capital(43). 

* 
Anais do IX Simpósio Nacional da ANPUH • Florianópolis, julho 1977



785 

4. BARREIRAS PARA A MODERNlZAÇAO. 

Segundo Peter Drucker( 44) "num mundo d2safiado pela mu&:mça o f 
nico meio d2 sobreviver é atmvés da inom~ão".Por este concei to. o 
ato de inovar aparece como o caminho necessário para a adaptação da 

sociedade a um sistema que está em transformação. que necessita ser 
modificado para continuar a existir. 

Neste estudo da realidade sergipana, no seculo XIX, num momento 
em que a necessidade de transformações tecnicas se impunha quantita­
tiva e qualitativamente, não chegamos a perceber resistências amplas 
e violentas às tentativas de amoldar o seu sistema de produção açuc! 
reira às exigências contemporâneas. Como a reação dos grupos sociais 
está em proporcionalidade com a dimensão da modificação proposta, p~ 
deriamos explicar essa reduzida expressão de resistência como sint~ 

ma de uma consciência sobre a legitimidade das proposições,ainda que 
não muito nitida? 

De certa forma a inditerença que envolvia o senhor de engenho 
frente a projetos modernistas, se chegava a camuflar, não anulava • 
entretanto, a verdadeira dimensão de sua resistência. Pelo contrário. 
julgamos que. por ser mais passiva, a reação se revelava mais efi -
caz. Não conduzindo ã ação que mobilizaria o grupo e o levaria a ~ 
fender mais claramente suas posições, não chegou por isso a revelar 
suas fraquezas. 

Para enfrentar os desafios do seu BITIbiente, e vencê-los. o ho­

mem procura formar um conjunto de opiniões e tomar determinadas dec1 
sões. 

Estas opiniões podem servir de fundamento para que ele assuma 
uma passividade diante das transformações por que passa o seu Uni -
verso ou se sinta estimulado ã atividade renovadora(45}. O que se n~ 
ta a respeito do estudo das atitudes do senhor de engenho ante a 
renovação tecnica e o predominio da primeira alternativa. 

Como dizia o Presidente Martins Fontes •••• a descrença lavra 
entre os fazendeiros e proprietários de engenho de fabricar açúcar 
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torpecem o desenvolvimento agricola da Provincia(46). 

Para explicar as ,.a~ dessas atitudes de q:losição às IIlldanças 

agrupamos as infonnações, mibtidas. atraves de doclCentos escritos. em 

3 categorias: cultural. econômico e psicológica. ka primeira. incluI 

mos uma aborqagem sobre posiçôes ultrapassadas que se apoiavam na 

própria estrutura culturaJi_ Como fator econômico consideramos a fal­

ta de numerãrio capaz de jpennitir ao proprietária a aquisição de li!! 
quinas novas e caras. En~Rs alguns exemplos mal sucedidos prepara -

ram psicologicamente mal Ql caminho para a aceitação de novidades tec 

nícas. 

* 
1.1. ATITUDES CONSERV-.u.s(47) 

r comum a todas alS 5Alc:iedades os cOlJ1)ortamentos que se apoi am 

na tradi ção e se oriemltam pela tradi ção{ 48). Segundo Max Weber. as 

ações humanas se baseiam: "Mia atitude psiquica cO?'1"eSpcmdsnte à pn:ue 

cotidiana e na Cl'lmça em ~ a rotina diáz.ia C07UltiÁli uma 

invio Záve Z. de conduta"'( 4'91-

Para romper uma atitude de franca oposição ao que e mutãvel. ao 

que e novo. toma-se necessãri o um choque do equillbrio entre as 

solicitaçôes internas de cada um e o seu IIllndo material. social e 

informacional. 

Esse choque pode ocorrer quando lideranças esclarecidas eviden­

ciam. alertam sobre as transformações ocorridas nos diversos setores 

de realização humana. Elias conclaman o grupo a romper as barreiras 

da timidez e não ficar alheio ao processo de desenvolvimento geral 

do qual devem ser elementos de atuação. A tolerância de grupos so-

ciais que assumem posições retrógradas acarreta incalculáveis prejui 

zos ã revitalização de uma sociedade. Ela constitui um conjunto COO! 

denado de membros cuja açãD individual se reflete sobre ela mesma 

cri ando-l he condi ções de prog resso ou de estagnação. 

O que frequentemente acontece numa sociedade que aparenta indi­

ferentismo.desinteresse pelo seu próprio desenvolvimento. não ê a 

inexistência de idéias novas 
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tivos capazes de lhes dar ouvido(SO). 

Como as tentativas de mudanças envolvem pessoas. o fato de e -
las se deixarem influenciar por este ou aquele individuo de prestI 
gio. pertencentes a este ou aqueie partido. acarretava em Sergipe 
profundas influências sobre o sucesso da proposição inovadora que 
pretendia ser aprovada. O grupo contrário. mesmo tendo 
do valor da modificação proposta preferia-se na posição 
a fazer alguma coisa de melhor. 

consciênci a 
contrária 

Nessa sociedade assim marcada pelo convencionalismo e pelas 
divergências pessoais. o surgimento de elementos portadores de i no·· 
vação se fazia mais dificil. Observa-se também que. no fenômeno da. 
mudança. enquanto um grupo se apega ao que e velho. resiste tenaz· 
mente ã mudança ou a sua simples proposição. um outro. geralmente 
bem reduzido. se interessa vivamente por ela. No periodo estudado. 
entre os interessados pela cultura canavieira essas posições eram 
por demais evidentes. 

t de todo conhecido o sólido sentido de classe social que os 
proprietários de engenho imprimiram ao seu grupo. adotando atitude~ 
valorizadas e compartilhadas com orgulho por seus elementos. A pos.: 
ção assumida pelo senhor de engenho no processo politico-social br~. 

sileiro impunha-lhe certas atitudes. valores e interesses relaciono 
das com o papel que ele tinha interesse em preservar. 

Esses valores condiziam com a posse de um grande niimero de E', 

cravos, de considerãvel extensão de terras, de produção dos cana 
viais etc .. Seu prestigio social e econõnrlco se refletia na lideran­
ça politica. Era o chefe local cercado de prestigiO e de homens, ! 
xercendo, a seu modo. a justiça entre os seus subordinados. Esse au­
toritarismo regional levava ã formação de uma consciência de grupo 
e ã sua manutenção dentro de moldes rigidos. Garantia-se. com esse 
rigorismo, a preservação dos direitos do grupo. 

"Em qua '!quer sociedade. MUi tas IIt77Ieiros convencionadas de fa­

zer cem que as coisas se realiaem são I'7Untid:uJ nem por lógica nem 

pelos hábitos. mas pela enorme força restringente doe di-reitos ad -

quiridos" 
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te~ e almejados que o ser ·senhor de engenho· transformava-se no o~ 
jetivo priroordial dos filhos de proprietários de engenho ou dos la 
vradores de cana-de-açucar.Preservava-se a manutenção dos filhos no 
grupo desde que "os pais possam 'Lhes dar W7I:% dúzia de escravos, e 
al.guns centinhos dIJ réis com os quais possam compmr ou edificar um 

engenho e paBBarem dessa data em diante a serem agricultores sem 

práticas, sem con1utcimento d:z lavoura e mesmo sem dlJdicação algunr:z 

à profissão que vão abmçar" (52). 

Com a posição polltica e social que o proprietãrio de engenho 
adquirira em Sergipe. de forma alguma queria o sergipano afastar-se 
da possibilidade de vir a se tornar dono de engenho. Jã dissera o 
Dr. Barros Pimentel. que em Sergipe tIa ccma-de-açúcar tem WIJCl sobe­

mma que d:zndo certa de nobreza a quem culti1kl, condena a dlJplo~ 

vel menosprezo a quem lhe nega preferência". Algumas reações ã mon­
tagem de engenhos centrais. com distinção nltida entre aqueles que 
plantavam a cana de açucar daqueles que a industrializavam. podem 
ser explicadas pelo profundo constrangitnento que ao cultivador pro­
vocava o fato de pe~er ou não Chegar a possuir o tltulo de senhor 
de engenho. 

A pequena margem de lucros que a cultura possibilitava em face 
das grandes despesas da instalação e manutenção do engenho e das ~ 
cilações do mercado tornava claro que somente o espirito aristocrã­
tico dos proprietários os mantinha na indiistria açucareira. 

O modelo de exploração agricola apoiada na propriedade monocu! 
tora e escravocrata estimulava a resistência ã utilização de novas 
tecni cas que poriam em ri sco os contornos do sistema. Conforme Fer­
nando de Azevedo ressaltava Has condições sociais e econônricas de 
uma civilização de caráter 
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bre aqueles que poderiam vir a constituir uma ameaça ã sua estabili­
dade. Desenvolveram um espirito de intolelincia pelos que rompiam os 
quadros comuns para proveito próprio. Esses sentimentos coibiam os 
proprietãrios de engenho de se rebelar contra o sistema, de evitar 
serem mal vistos pelos seus colegas. Nesses casos, a mudança seguida 
de vantagens e 1 ucros poderia representar uma prova de cul pabil idade 
ante os que tiveram seus direitos ameaçados. 

Um sistema que marcava o prestígio do proprietário pela posse 
do maior nUmero de escravos fomentava a reação a qualquer tentativa 
de liberação dessa medida de valor. Como tal, substituir os engenhos 
rústicos movidos a tração animal ou a ãgua por mãquinas modernas 
que dispensavam uma importante parcela de mão de obra escrava, rep~ 
sentava uma transformação tão radical que, em grande maioria. os se 
nhores de engenho se negavam a assumir ou procuravam retardar. 

Diante das idéias preconceituosas dos proprietários de engenho. 
resultantes de prãticas a muito estabelecidas, tornava-se até mesmo 
dificil a interferência do governo para concretizar a aspiração de 
mudança conducente ã melhoria do sistema de produção. O racioclnio 
de muitos era que se os pais sempre ganharam muito dinheiro com as 
moendas e caldeiras do seu tempo, com esse mesmos instrumentos os 
filhos ganhariam dinheiro(54). O Presidente Passos de Miranda, abor­
dando os maiores problemas que atingiam a agricultura sergipana, ~ 
fatizava os empecilhos criados pela mentalidade retrógrada e passiva 
dos produtores. O presidente narra sobre seu desejo de conclamar 
os produtores a uma tomada de posição ante as dificuldades agrícdas: 

"Convidei 08 grandes ZavroOO1'8S paro uma 1'8união em palácio,ma::. 

quei-Z.he o dia, mas o dia chegou e eu senti o despraaer de ver reunf 
dos Zavrodores importantes sV:, mas em minguado número. O assunto da 

1'8união dizia respei to a todos e eu desejava ouvir o pa1'8cer e 08 

cOTl8eZhos de muitos. Capacitei-me de que cireunstâncias ertl'l7Ordi~ 

rias houvessem atuado paro quE a 1'8união não f08se concorrida e se -

gunda fiz convites encarecendo o objetiVO ch nom reunião.Segunch vez 

ainch foram ba~chchs as minhas instâncias"(55). 

E continua analizando a situação: 

''2 de ~entar que ~Vl'I76N8 inteligentes, abastados e respei-
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táveis~ conhecendo a decad2r.aia da Lavoura, não se interessem por 

ela, não tomem a iniaiativa e até não queiram coadjuvar com as suas 

luzes e presttgio as medidas salvadoras qus o governo pretende ini­

ciar" (56). 

O instrumento que o governo utilizava para romper essas barrei­
ras criadas pela indiferença e apatia era a criação de estimulos que 
penni tissem propici ar condi ções favoráveis e garanti doras dos riscos 
que a aplicação de uma nova tecnica significava para os proprietã­
rios. Será uma posição assumida por muitos administradores do perio­
do em análise - a de estimular por ações mais objetivas ou apenas por 
conclamações públicas os agricultores da cana de açúcar a fim de 
aceitarem as inovações necessãrias ã melhoria do seu sistema de pro­
dução.Como dizia Martins Fontes, presidente: "ê preciso Zutar e Zu 

tar sempre contra 08 preconceitos a que se acham presos quase todos 

08 lavradores"(57). 

* 
4.2. DIFICULDADES DE CAPITAIS. 

Qualquer aplicação de tecnicas modernas exige capitais.Como di­
zia o Presidente Cardoso Júnior ''para fazer uma experiência é pre~ 

so capital"( 58). 

Ainda que haja sensibilidade para a inovação e certeza a supe -
rioridade dos resultados de uma tecnologia mais avançada, sem cap2. 
tais o proprietãrio não pode errt>reender melhoramentos. 

o engenho tradicional possibilitava uma acumulação 
muito lenta. Mais que outras culturas, a cana-de-açúcar 

monetãria 
absorvia 

grande soma de dinheiro. A montagem de um engenho exigia a aquisição 
de moendas, caldeiras, barcos, carros de boi, etc~ sem levar em con­
sideração os investimentos com m'ão de obra, com a melhoria da terra 
e com as atividades subsidiârias, que se praticavam em associação 
com a cana-de-açúcar. A maior parte dos engenhos estavam gravados 
em empenhos sucess{vo~ pelas desordens e mau governo dos seus pr~ 

prietãrios. Desejando sustentar um fallsto desproporcional às suas 
posses,"pretendiam não só os gê1'l.eros preaisos à aonser'Vação de suas 
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ZavOW'aS maa ainda fazendas de grande custo paroa pagamento em longas 

espel'aB"(59) • 

Romper a estruturação rotineira em que se apoiava a lavoura 
canavieira. aplicando recursos extraordinãrios. tornava-se impratic~ 
vel para um grande numero de proprietãrios cujos parcos recursos mui 
tas vezes eram insuficientes para continuar mantendo a independência 
de sua propriedade. Observa-se um evidente contrasenso de senhores 
de engenho. que embora atravessando difíceis fases financeiras. gas­
tavam grandes somas de dinheiro para manter sua projeção na socieda­
de. 

Raramente havia concordãncia entre agricultores esclarecidos e 
detentores de capitais. Um estrangeiro que morava em Sergipe ressal­
tava que "08 que têm dinheiro não o ar1"isccrm em inovações porque não 
tfllll o Bab.r~. não at.cançam a nece88idade cbJ ".lhon:rmento8 dos 8eus 

fm(JeM08 e al.guns que tem o 8aber e conhscen essa nsce88idade nao 

tfII/I 08 pl'tlci080B fundoB ou crédito8 preciao"(60). 

Estabelecia-se um círculo vicioso difícil de ser interrompido. 
Quando o era por um ou outro proprielãrio nio constituia uma força 
capaz de representar uma alteração significativa de todo o sistema • 
As condições impostas ao produtor sergipano que procurava conseguir 
capitais ainda mais agravava o problema. 

Quando o Dr. Passos Miranda. Presidente. alertava pequeno nume­
ro de proprietários que conseguiu reunir em Palãcio sobre e empenho 
que todos deveriam ter para introduzir máquinas e aparelhos aperfei­
çoados. uma objeção logo se levantou; a questão de credito(61). Sem 
dispor de fundos. grande numero de lavradores "apesar de tmbat.had!!. 

l'e8 e econôrrricoB~ 8entem-se baldos de reeursos para qualquer cometi­

msl'tto~ 8endo esta seguramente a raMO pOrqt.UI a lavoura não dei:r:a. a 

rotina"(62) • 

O conjunto de problemas que a Província enfrentara no final dos 
anos 50 acentuou mais ainda as dificuldades dos agricultores. Como a 
lavoura da cana-de-açucar fora uma das mais atingidas. viam-se os 
seus integrantes impossibilitados de cumprir seus contratos dentro 
do prazo exigido. Prêmios 
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res. Para acudir às suas necessidades Eis prementes. os agriculto -

res apelaram. inclusive. para a redução da força de trabalho de que 

di spunham( 63). 

A evasão do escravo para outras provlncias do sul chegou até 

mesmo a ser vista como uaa alternativa vãlida para obtenção de capi­
tais que. na falta de outros Eios. seriam aplicáveis na melhoria de 

máquinas e instrumentas a9n001as(64). 

Os contemporâneos apanuvam a mã qualidade do açúcar comercial! 

zado e o descuido dos praprietãrios pelos seus próprios interesses 

como fatores da pouca possibilidade de os senhores de engenho diSpo­

rem de capitais para aplicar em moderna tecnologia. O produto conse­

guido com grande labuta. ale. de ser em quantidade inferior. calcul! 

da em três a quatro vezes Enor do que poderia ser numa mesma ã­
rea(65). valia menos da Etade dos produtos similares mais aperfei -

çoados. Ao senhor de engenho -de nada mIem ter terras e braços se 

não puder melhorar a CloIltuzoa das seus teJ"reTlOS e aperfeiçoar os pro­

dutos que~ oriundos de cega :rotina~ apenas dão lucros que cobrem as 

despesas necessárias ao cultivo do seu es-tabeIecimento e~ em alguns 

anos~ nem paro isso quanci> a estação for adversa"(66). 

A percepção da grandiosidade do problema de créditos levaria o 

governo assumir a liderança pela causa da criação de um Banco de 

credito agnco1a. Tratava-se de uma exigência local. O sistema de 

comercialização do açúcar apoiava-se em serios defeitos. dos quais a 

falta de disponibilidade creditlcia evidenciava-se como um dos mais 
serios. Os proprietãrios vi __ se dependentes dos empréstimos dos mo 

nopo 1 i zadores da compra do açüca r a quem pedi am o c redi to rural. hi-

potecando a propriedade de raiz, I:'S bens semoventes, os mãveis e. 

ate mesmo, a própria cultura. Caberia ao governo estabelecer medi 

das que favorecessem os empréstimos a juros módicos. a longo prazo 

e indenizados por anuidades. Enquanto em outras províncias se pode­

riam obter juros a 8'; ao ano. em Sergipe, com di fi cul dades se conse­

guia dinheiro a 30% ao ano(67). 

Essas dificuldades tomaram-se. nas décadas de 60 e 70. o mais 
horrivel flagelo que acometera a lavoura canavieira. O lavrador se 
submetia a condições que adilriraria -ac Eis exagerado usuãrion

• 
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na Praça da Bahia onde se conseguiam levantar quaisquer capitais ne­
cessários ã agricultura. Os credores a quem os sergipanos apelavam 
eraJII os IlleSIllOS vendedores do açúcar naquela praça. Alem dos juros 
1/21 a 21 ao mes e acumulações semestrais. ocorria o mal pior - os 
produtores não podiam procurar mercados mais lucrativos esperar me­
lhor ocasião de venda dos seus produtos. Feita a venda em ocasiões 
de baixo preço, era exclusivamente dos compradores o lu:ro que pod! 
ria resultar da maior cotação dos produtos nos mercados europeus(68~ 

Principalmente nos anos 70, a crise se avolumava pela redução 
da mão de obra escrava, baixo preço do açúcar e irregularidade das 
estações. Sem alcançar uma lucratividade superior a 4% "quando mes 
mo houvesse capitalistas que dessem dinheiro a 7% com amortização ~ 
41 isso nada auxiliaria os agricultores cujas propriedades em breve 
tempo pertenciam ao banco por efeito das hipotecas. '~sses aapitali~ 

tas.. onde achá-los que quei1'C/T1l emprestar dinheiro a í'S se na Pro1Jtncia 

é jIIl'O 1::011/II'II de 24S com as mesllXIB garant'ias"?( 69). 

A criação do Banco da tsahia significa a esperança de vê-lo esta 
belecido em Sergipe pelo cumprimento do artigo 29. capítulo I. dos 
seus Estatutos que determinava a criação de uma agência na Província 
de Sergipe dentro do prazo de um ano. Sua sede seria em Laranjeiras 
localizada na mais rica zona açucareira da Provlncia(70). O Preside~ 
te Cunha Galvão por não se ter expirado um ano ainda, manifestava 
suas esperanças de vê-lo estabelecido. Recorre inclusive, ao Deputa­
do Dr. Barros Pimentel, um dos Di retores do Banco. para interceder 
nesse caso. Entretanto, em todo o seOJlo XIX. jamais chegaria a ser 
concretizado tal dispositivo para lamento de muitos, cujas esperan -
ças de credito se associavam ã criação em Sergipe dessa Empresa ban­
cãria(11). 

Nu. ambiente que carecia de estímulos do governo para a pro~ 

ção de .. danças. não seri a possí ve 1 a ausenci a da sua ação num setor 
como o de creditos cuja relevância era considerada por todos. A Ass~ 
ciação de capitais poderia vir a se tornar um dos meios vãlidos para 
estimular e fundar casa creditícia em Sergipe. A Resolução de n9 
973 de 24 de abril de 1874 autorizava o governo da Província a gara~ 
tir juros de 61 ao ano, ate dois mil contos, ã 
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masse para emprestar capitais sob hipoteca de propriedade rurais. O 
meio Sergipano não respondeu aos estimulos oficiais. Sobre a recep­
tivi dade dessa reso lução.di zia Passos Mi randa não ter consegui do"cO!! 
vencér aos homens de fol'tuna~ que a P1'OVÍ.ncia os tem~ qU2 bom el7lp2'! 

go fariam de seus capitais sob garantia da provtncia"(721· 

Aqueles que dispunham de capitais encontravam metos de empres­
tar a taxas mais elevadas - 18 a 24% - e até mais, de acordo com as 
condições do contrato de empréstimo. As possibilidades que a Resol~ 
ção criou foram aniquiladas. 

Vendo nesse assunto um dos maisimportantlproblemas a ser resol 
vido "a magna questão paro: a prosperidade agrícola". Passos de Mi -
randa mantêm-se na posição de buscar novas soluções, já que foram 
baldados os seus esforços para conseguir capitais suficientes para a 

formação de uma Associação na Provincia(73}. 

Nesses quinze anos. porem. as tentativas para implantação de 
casas de credito na Provincia de Sergipe foram baldadas. De forma 
inalterãvel. outras décadas veriam o produtor de cana-de-açúcar su~ 
metido às mesmas condições financeiras e explorado pelos monopoliz! 
dores do produto nos mercados de venda. 

4.3. EXPERIE:NCIAS DESISTIMULADORAS. 

A manutenção de posições retrógradas na defesa de um sistema 
que se tornava claramente ultrapassado pôde encontrar subsidios va­
liosos em exemplos de desastres na utilização de maquinários moder­
nos. 

Na 1 uta pela adoção de tecni cas mai s avançadas por parte dos 
proprietários de engenho. evidenciava-se em 1860 que poucos eram ! 
queles que faziam uso de mãquinas) para moer canas,dotadas de rodas 
hidrãulicas ou movidas por vapor(74). Estas. como dizia certo arti­
culista. estavam bastante desacreditadas na provincia por serem 
mal assentadas e por seus rendimentos não alcançarem uma superiori­
dade compensadora sobre os que se obtinham com métodos mais anti 
90S 
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Oferecendo-se ao agricultor alternativas de volune de produçio 
mais ou menos próximo, ele preferia manter-se num sistema bem com -
provado, sem surpresas ou riscos. A utilização das prilaeiras miqui­
nas a vapor ocasionava problemas que, aos olhos do fabricante de 

açúcar, pareciam ser a resposta pelo uso de métodos arriscados aos 
antigos. 

A mãquina a vapor eXlg1a, como condição necessária. a montA 
gem de uma fundição capaz de assegurar aos proprietários a garantia 
de reposição e concertos de peças em tempo breve. Ali se consegui­
ria também o treinamento de pessoas para a utilização eficiente 
do maqui nário. 

A relação de dependência entre a renovação tecnica e a existe!!, 
cia de uma fundição a vapor alertou os governos a criar condições 
de estimu10s ã criação de semelhante empresa. Pela Resolução nQ 

596 de 8 de maio de 1860, o governo de Manoel da Cunha Galvão conC! 
dia o prêmio de 5.000$ réis a quem estabelecesse uma fibrica de 

fundição a vapor(75). 

Tornar-se-iam as tentativas de sua criação um exemplo da moro­
sidade que afetava empresas quando tentavam se estabelecer em meio 
sergipano. Concedidos os privilegios a Horãcio Urpia pela Resolução 
734 de 15 de maio de 1865, somente em 1870 a fundição a vapor seria 
fundada em Aracaju, jã então por iniciativa da Cameron. Smith e 
Cia. 

o fato de haver triplicado o nUmero de engenhos aovidos a va­
por do ano 1863 ao ano de 1871 - revela quanto a falta de garantia 
para o concerto das máquinas agia como desestimulo ã adoção de têc~ 
cas mais modernas. 

Um outro fator de desencanto pela aplicação de novas mãquinas 
no sistema de produção açucareira advinha da falta de pessoal capa­
citado a pô-las em funcionamento sem prejuizos e com. pleno aprovei­
tamento da sua força. A falta de material humano apto ao desempenho 
dos trabalhos açucareiros era notório. A Estatistica da provincia 
em l854(76} revela que somente 85 mestres de açúcar e 52 purgadores 
de açúcar foram registrados como profissionais. Contando. 

Anais do IX Simpósio Nacional da ANPUH • Florianópolis, julho 1977



796 

ca de 750 engenhos. tornava-se flagrante a deficiência de pessoal 

especializado em funções tão iqlortantes na produção do açucaro To! 

na-se evidente que grande parte dos engenhos improvisavam com pe! 

soas de prática posições importantes do trabalho açucareiro. Quando 

viajoo para os Estados Unidos. o proprietário Bittencourt Calasans 

ressaltou que 'tambéIa fora em busca de "1071 hábu pali7!Ul'O que me aj~ 

dasse a dirigir meUJO:mente a nau livrando-a de irrrlnente pel'i -

go"(77). EII 1858 o preSidente Avelar Brotero ressaltava que eXJ)! 

ri ên ci as fei tas COII lliqui nas a vapor de alta pres são foram ma 1 suC!, 

didas(78). Por isso, a preferência do produtor se fazia pelas mãqu.!. 

nas a vapor de baixa pressão "aujo custo é pouco elevado e que se 

adaptam pePfei.tatrtmte tUI8 J'IOBSOB engenhoe"(79). 

Os insucessos en. atri bui dos ao pouco conhecimento dos manip! 

1adores sobre o mecani~ das máquinas de maior cOqllexidade usadas 

tanto no trabalho do ca.po quanto nas casas de fabricação do açu -

caro 

o Dr. Barros Pi.entel, embora lamentando o desconhecimento dos 

lavradores acerca das funções de um instrumento modemo,considerava 

"atirados· aqueles que ~regavam o arado sem condições de ben ap~ 
veitã-lo. Os exemplos de sua má utilização sacrificaram os resul~ 

dos almejados. EIR consequência. os agricultores condenaram ao aban­

dono máquinas que se .ostravam inapropriadas ao trabalho agricola • 

Esc1arecedoramente. ele dizia:" a poucos de vós sem estranho o fa­

to de um Zavmdor# q_ passa aliás por ter idéias clal'aB# mandar 

lançar o seu arado à bGrIrzceiro porque lhe cansava a terra"(80). 

Na casa ~ ~ift8S os desastres eram ainda mais evidentes e 

graves. A morte de tyab~lhadores esmagados pelas máquinas a vapor 

de grande força e i.:.tida velocidade~Bl) causava tanto pavor ao 

proprietãrio quanto, o wer suas peças serem jogadas ã ferrugem por 

falta de ter quem as ponha em funcionamento. Tornaram-se notórios 

os casos dos proprietirios Jose Francisco de Menezes Sobral e do 

Barão de Estância ~. tendo montado aparelhos modernos, viam-se a 

falta de material h\lllill!M) apto para fazê-los trabalhar(82}. Os eXI!!!! 

plos desses proprietáviDs progressistas podiam vir a se tornar for 
ças lIIJito podeTOSas para estilllJlar 
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prestigio social que gozavam na comunidade. Entretanto, o reconheci 
mento pessoal do seu fracasso aliado à tendência geral dos proprie­
tários usarem seu prestigio contra a mudança tornavam semelhantes 
fatos de uma força extraordinária para os proprietários tornarem 
-se cêticos quanto às vantagens das novas técnicas. 

Aparelhos como o concretor fryer que o Dr. Souza Bastos montou 
em seu engenho Itaperoã em 18n eram tidos como de dificil manipul! 
ção e que "só a pmtica de aI.gvn tempo de trabalho gamnte o seu 

bom anàamento"(83). 

Experiências mal sucedidas podem sacrificar mudanças subseque~ 
teso Tais exemplos. tornavam-se publicos e difundidos por força do 
interesse do grupo que se sentia ameaçado ante a concorrência da u­
tilização das mãquinas modernas. 

Diante dessas noticias sobre o que aconteceu e não sobre o que 
poderia acontecer, os senhores de engenho, faltos de instrução e 
conhecimentos os mais elementares sobre a agricultura e os meios de 
promover o seu maior rendimento, mantinham-se aferrados a técnicas 
obsoletas. Estas pareciam-lhes prefer;veis, uma vez que as surpre -
sas mais comuns ligavam-se ã incapacidade de controlar as altera -
ções climáticas ou oscilações de preço do açúcar no mercado. 

* 
5. CONClUSAO 

Não se pode deixar de considerar que a partir da década de 50 
o volume de inovações que o mundo ocidental passou a conhecer, uti­
lizar e difundir tinha que, necessariamente, repercutir e alterar a 
estrutura das sociedades. O pregresso das comunicações desempenhou 
para a ultima etapa um importante papel. As informações sobre as ~ 
vas tecnicas alcançaram Sergipe. Sendo os proprietários de engenho 
os mais ricos e influentes memeros da sociedade sergipana, seria 
neste setor que as medidas de inovação pOderiam ter maior chance de 

aplicação. O que observamos. porem, foi o esforço de um pequeno 
numero de inovadores a evidenciar as vantagens da adoção de mãqui 
nas modernas e a manutenção de uma grande maioria em posições defen 
sivas, antiprogressistas. Note-se 
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conservadoras e não se revelavam de forma favorável ou contrária ã 
modificação como tal. Os usos comprovados conforme os critérios do 
hábito eram aceitos com boa fé e originavam instituições intocáveis. 
O que era novo precisava ser posto ã prova para ser aceito. 

Aqui e ali, entretanto, os documentos revelam a tendência a 
quebra dessa força reacionária. Não constatamos que no perlodo estu­
dado houvesse um ambiente impermeável às mudanças. A evidência deste 
fato se revela na receptividade ao chamamento deste ou daquele inov! 
dor e no rompimento da rotina em algumas atividades de produção. Em 
consequência a lavoura canavieira conheceu um relativo progresso tê~ 
nológico, em todo caso bastante limitado para o numero de propr;ed! 
des e o volume da produção açucareira da região. Este progresso era 
ainda bastante incongruente com a dimensão de modernidade necessária 
e, por isso, incapaz de conduzir ao verdadeiro impacto exigido para 
alterar o atrasado sistema açucareiro sergipano. 

O esforço mais evidente e doutrinário partiu dos governantes ou 
contou com o seu apoio. No caso da Empresa de Destilação e Refina 
ção, considerada por exemplo, Pedro Pereira de Andrade veio para Ser 
gipe em companhia do Presidente Avellar Brotero. Uns e outros foram 
algumas vezes ouvidos e seus planos considerados. Na concretização 
dos projetos porem, manifestaram-se as forças contrárias. O que nos 
pareceu é que a influência polltica e social dos que propunham as ~ 
formas ou a criação de instituições inovadoras conduzia ã formação 
de uma atitude de aceitação cognitiva e afetiva que não 
correspondência com a atitude comportamental. 

alcançava 

Este comportamento era determinado pelo que as pessoas achavam 
que deviam fazer e não pelo que eram mobilizadas a fazer. Como resul 
tado disto, sacrificaram importantes oportunidades de promoverem o 
soerguimento do setor agricola de que tanto carecia a Provlncia. 

Na tentativa de descobrir os elementos capazes de criar um qU! 
dro explicativo do receio e atraso que atingiram a utilização de no 
vas técnicas na cultura canavieira em Sergipe, consideramos: 

- a formação de posições radicais dos que estavam investidos 
no status QUO como uma forma de frustar as ameaças às suas garantia~ 
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- as novas técnicas. parcialmente controladas. exigindo um vol~ 
me de i~vestimentos iniciais e riscos futuros que acarretavam re­
ceios das suas repercussões para a estrutura da empresa e o prestl 
9io do proprietário. 

- o aumento de complexidade do sistema que de simples e milenar 
mente conhecido passaria a envolver formas novas e de dificil contro 
le. 

Alguns dos comentários feitos neste trabalho destacando os aco.!! 
tecimentos e tendências da Previneia entre os anos 1860 a 1875. tal­
vez, possam ajudar a demonstrar as condições sob as quais a resistê.!! 
cia, como um conceito importante na teoria da mudança, retardou a mo 
dernização da sua industria açucareira. 

'* ir 

ir 
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* * 
* 

I NTE RVENÇOES 

Do Prof. Raul de Andmda e Silva(Universidade de são Paulo). 

Disse: 
"Antes de mais nada meus parabens ã Profa. Maria da Glória pelo 

valor de sua comunicação e pela maneira como a apresentou. E. apenas 
a titulo de colaboração. pergunto: 

lQ) Qual o valor financeiro ou pecuniário das 69 ações vendidas 
pela Companhia Sergipana? 

29) Teve a Professora possibilidade de acesso a documentos par­
ticulares da Companhia em suas valiosas pesquisas?-

." 

Do Prof. Walter F. Pia;u;a (Universidade Federal de Santa Catarl 
na). 

Pergunta: 

I?) 

Anais do IX Simpósio Nacional da ANPUH • Florianópolis, julho 1977



806 

que região do pais? 
29) Hã estudos sobre a origem da maquinaria introduzida nos en­

genhos sergipanos?· 

* 
Da Profa. AZice Fiffer Canabrava (Universidade de São Paulo). 

Disse: 
"A senhora explica a a trofi a tecno 1 õgi ca em termos de capi ta 1 

financeiro e de estágio de desenvolvimento cultural. Não teria, tam­
bem, a considerar a deteriorização dos preços de açucar no mercado 
internacional, problema sobre o qual a senhora não se refere?-

* 
Do Prof. Le~ Trevisan (Universidade de são Paulo). 

Indaga: 
"A inovação técnica como jã foi afirmado, vincula-se ã necessi­

dade de capital. Esse capital seria necessariamente estrangeiro, de! 
sa fonna todo dirigido ao café e não ao açúcar, devido às próprias 
direções do capitalismo financeiro. Não seria este motivo o mais for 
te?" 

* * 
* 

RESPOSTAS DA PROFESSORA MARIA DA GLORIA SANTANA DE ALMEI­
DA. 

Respondeu: 
Ao Prof. Raul de Andnlda e Silva. 

"Agradecemos ao professor o estimulo do seu aplauso. ~ primeira 
questão, respondemos informando que as ações da Companhia custavam 
1:000$000. O governo se comprometera a adquirir 200 ações num total 
de 200:000$000. 

Quanto ã segunda. a documentação que utilizamos para ressaltar 
um exemplo de resistência às inovações foi reunida fortuitamente em 
pesquisa no acervo do Arquivo Publico do Estado de Sergipe e em JO! 
nais da Biblioteca Pública Estadual, conforme as notas anexas ao ca­
pltulo. Não sabemos 

Anais do IX Simpósio Nacional da ANPUH • Florianópolis, julho 1977



807 

presa e onde pode ri a estar localizada-. 

* 
Ao Prof. WaZter F. Piazza. 

"Num? documentação variada que engloba desde registros publici­
tários em jornais da capital até relação de carga de navio, pudemos 
encontrar indicações sobre a origem de máquinas em geral e arados em 
particular, introduzidos nos engenhos sergipanos. Provinham dos Esta 
dos Unidos, particularmente os arados(*), ou da Europa. A casa ~ 
Schramm e Cia., localizada em Maroim era a grande fornecedora das 
máquinas europeias. Em março de 1866, por exemplo, um brigue prusSi! 
no trazia para a Prov;ncia, por intermédio dessa casa, 2 máquinas de 
moer canas a vapor com todos os seus acessórios. As máquinas france­
sas eram em grande maioria da Derosne & Cail. A criação da casa de 
fundição pela Cameron Smith & Cia. intensificou a ;ntroduç~o das ma 
quinas europeias A

• 

* 
~ Profa . . üice Piffer Canabrava. 

liA falta de capitais apontada como tIII elemento explicativo das 
razões do retardamento na adoção de novos metodos de cultura e tran.! 
formação da cana-de-açúcar não se restringe unicamente ã carência 
de capital financeiro na praça local. Pela documentação que reunimos 
em mãos. as constatações da falta de capitais não chegavam a buscar 
as origens mais profundas de tal fenômeno. Sabia-se apenas que os 
lucros não cobriam as despesas. Era evidente tambem as dificeis con­
dições em que se conseguiam empréstimos de financiadores baianos.Mas 
realmente foi na decada de 70 que o problema mais se acentuou. Jus~ 
mente. nessa epoca. se torna bem claro o ponto abordado pela ilustre 
professora. Apontamos o baixo preço do açucar como fator da intensi­
ficação da pequena disponibilidade de capitais mas talvez não o suf! 
ciente para dimensionar a gravidade e importância da questão. A lim! 
tação do presente trabalho ate 1875 transfere uma melhor anãlise des 
se aspecto para um trabalho que se proponha a abordar a problemãtica 
(*) Correio Sergipense>n~ 29 - 31 de março oe 1860 e n? 210 
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industrial açucareira a partir de tal década. Mas a professora tem 
razão em por em destaque um fator tão relevante como o baixo preço 
do açúcar para explicar a falta de capitais". 

Ao Prof. Leonardo Trevisan. 

"Todos sabemos que a industria açucareira entrou em crise num 
perlodo de plena expansão da cultura cafeeira no sul do país. Evide~ 
temente que os lucros do seu cultivo foram tão excepcionais que os 
capitais levantados fora do pais se orientaram particulannente para 
esse setor agrlcola brasileiro. Em decorrência este ê outro aspecto 
explicativo da escassez de capitais dispon;veis na industria da cana_ 
de-açiicar no Brasil e. por conseguinte. em Sergipe também. 
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